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O que é?

O Programa Justiça Comunitária foi criado em 2000, por 
iniciativa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios - TJDFT, para promover a democratização do 
acesso à justiça, por meio do fortalecimento das 
comunidades na apropriação responsável e emancipatória
da gestão de seus conflitos e no exercício pleno da 
democracia participativa.  

Toda a atuação do PJC está voltada para a prevenção da 
violência, a solução de conflitos e a promoção da 
cidadania participativa, segundo os princípios de 
cooperação, inclusão, respeito, responsabilização, 
autogestão e solidariedade. Os Agentes Comunitários de 
Justiça, sob a supervisão de uma equipe interdisciplinar, 
desenvolvem as atividades que constituem os eixos do 
PJC: educação para os direitos; mediação comunitária de 
conflitos e articulação de redes sociais.  



Eixos de
atuação

1) Educação para os Direitos

Objetiva democratizar o acesso à informação sobre os 
direitos dos cidadãos, decodificando a complexa linguagem legal,
por meio da produção de materiais didáticos e da reflexão crítica 
sobre a criação do Direito a partir das necessidades da 
comunidade.  

2) Mediação comunitária 

Processo voluntário no qual um terceiro imparcial e sem 
qualquer poder de aconselhamento ou decisão – o mediador –
facilita a comunicação entre as pessoas em conflito para que elas 
decidam, em comunhão, o seu melhor desfecho.

3) Animação de Redes Sociais

Democratiza a própria gestão da comunidade ao 
transformar o conflito em oportunidade de mobilização popular e 
criação de redes solidárias para o mapeamento e o reconhecimento 
não somente das dificuldades, mas dos recursos que a comunidade 
pode oferecer.



Como 
funciona?

O Programa seleciona integrantes das comunidades onde 
opera – Agentes Comunitários de Justiça e Cidadania – a 
partir de uma avaliação em relação ao compromisso, 
protagonismo e participação ativa que desenvolvem em 
suas comunidades.

Após o processo de seleção, os Agentes Comunitários são 
submetidos a uma formação e supervisão continuadas, 
realizadas por equipe multidisciplinar composta de bacharel 
em Direito, psicólogo e assistente social. Ao longo desse 
processo, o Agente Comunitário atua nos 3 eixos do 
Programa. 

A atividade do PJC está fundamentada no protagonismo
social, pelo qual os Agentes Comunitários são preparados a 
atuar, sob um modelo participativo, horizontal e 
democrático, como sujeitos de sua própria transformação 
social. Trata-se de uma justiça operada na, para e 
sobretudo pela comunidade. 



Justiça 
Comunitária

em Ação

Educação para os Direitos – discussão com a 
comunidade  da cartilha Direito de Saber

Atividade comunitária em Ceilândia 2007



1ª apresentação da peça teatral do Programa 
Justiça Comunitária - 2006

“Se essa rua fosse nossa”(*) – Condomínio Sol Nascente/Ceilândia – 2012

Justiça 
Comunitária

em Ação

(*) O projeto “Se essa rua fosse nossa” foi criado para provocar reflexão na comunidade sobre a gestão e participação na condução da política 
dos espaços públicos



“Se essa rua fosse nossa” – fevereiro 2013 

Justiça 
Comunitária

em Ação



Estatística

*1 Os três pilares de sustentação do PJC:a) educação para os direitos; b) mediação comunitária e; c) animação de redes sociais não estão 
expressos na forma estatística, uma vez que há transversalidade dos mesmos em todas as atividades desenvolvidas pelos Agentes 
Comunitários.
*2 O processo de mediação engloba três fases: a) a pré-mediação 1, que implica o atendimento do participante solicitante que primeiramente 
demandou os serviços do PJC; b) a pré-mediação 2, que se destina ao atendimento do participante solicitado e; c) a sessão de mediação 
propriamente dita, na qual os participantes se encontram em uma ou mais oportunidades. Como se trata de uma atividade complexa –
envolvendo inúmeros contatos, diálogos e reflexões sobre o caso – considera-se iniciado – e, consequentemente contabilizado – o processo, 
desde a sua primeira fase. Nesse sentido, o número de processos de mediação equivale ao número de pré-mediação 1, eis que a ocorrência ou 
não das próximas etapas depende exclusivamente da vontade dos participantes.
3* O número de pessoas diretamente atingidas no processo de mediação equivale à soma do número de solicitantes que se submeteram à pré-

mediação 1, mais o número de solicitados que participaram da pré-mediação 2. Sendo assim, para efeito de cálculo do número de pessoas 
atingidas, as sessões de mediação não são consideradas para que não haja o cômputo em dobro de seus participantes. 
4* Tendo em vista a multiplicidade de participantes, os casos coletivos – que já foram contabilizados no registro de casos em geral – demandam 
uma contabilidade em separado em relação ao número de pessoas direta e indiretamente atingidas. 



Estatística

Eixos Pessoas atendidas

Animação de Redes Sociais – atividades comunitárias 28.061

Processo de mediação – pessoas atendidas 1.917

Educação para os Direitos

Pessoas encaminhadas à rede social do DF 911

6.790
Atividades de Capacitação (Projeto Fênix, Projeto 

Vozes da Paz e capacitações da Escola de 
Justiça Comunitária - pessoas capacitadas 

5.879

Total de pessoas atendidas diretamente 36.768

Atividades realizadas no período de 2008 a 2014

Equipe multidisciplinar mínima: bacharel em direito; psicólogo; assistente social e administrativo
Média de 5.252 pessoas atendidas por ano
R$ 90.000,00 por ano para pagamento do valor de R$ 250,00 para 30 Agentes Comunitários



Projetos 
integrantes

do
Justiça

Comunitária
Devido à grande inserção do PJC na comunidade da Ceilândia, o 
Programa tem se revelado uma espécie de laboratório onde são 
gestados novos projetos: Projetos Fênix, Vozes da Paz e Ubuntu.

Programa 
Justiça 

Comunitária
Fênix

Ubuntu

Vozes 
da
Paz



Projeto 
Fênix

Projeto Fênix - Reciclando o futuro com Cidadania

Objetiva democratizar o acesso à justiça aos catadores de materiais 
recicláveis dos lixões do Distrito Federal.

A prática desenvolvida em caráter inédito no âmbito da Justiça consiste 
na capacitação de catadores de materiais recicláveis para a prática da 
educação para os direitos, mediação comunitária e articulação de redes 
sociais. 

Para a execução do Projeto o Tribunal de Justiça firmou parceria com o 
Governo do DF, Universidades locais e sociedade civil.



Projeto 
Fênix

Capacitação dos catadores de material reciclável



Projeto 
Vozes da 

Paz

O Projeto Vozes da Paz pretende colaborar no processo de 
construção de uma  cultura de paz por meio da democratização do 
espaço escolar, da participação da comunidade nas decisões da  
escola e da apresentação da mediação como meio de resolução de 
conflitos. 

A atuação do projeto se dá a partir da criação de um círculo da paz 
em cada escola, composto por pais, professores, funcionários, 
direção e alunos. Na condição de referências na construção da paz, 
os integrantes do círculo são capacitados pelo PJC nos seus três 
eixos para mediar os conflitos, planejar e coordenar ações de 
promoção da paz, prevenção da violência e transformação social na 
comunidade escolar. 

O projeto é piloto em duas escolas de Ceilândia desde 2013 em uma 
parceria entre o TJDFT e a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal. 



Projeto 
Vozes da 

Paz

Rádio Vozes da Paz Dia do AbraçoFestival de Talentos

Mensageiros da Paz Assembleias 
Escolares

Teatro

Jornal da 
Paz

Correio da 
Paz

Gincana da Paz



Projeto 
Ubuntu

O Projeto Ubuntu (“eu sou porque nós somos” na língua zulu) está
sendo desenvolvido em parceria com a Secretaria Adjunta de 
Políticas para a Igualdade Racial do GDF para capacitar os Agentes 
Comunitários de Justiça a atuarem nos conflitos envolvendo racismo.



Projeto 
Ubuntu

Seminário “Combate ao racismo, qual o seu papel nessa história?” realizado em 28/02/15 no IESB Ceilândia



Prêmios
recebidos

❖Em 2002 recebeu o Troféu Empresa- Cidadã conferido pelo 
Fórum Nacional de Cidadania Empresarial às iniciativas
sociais das empresas.

❖ Em 2005 o Programa foi o vencedor do Prêmio Innovare do 
Ministério da Justiça,na categoria Tribunal de Justiça. O prêmio 
foi criado para identificar, premiar, sistematizar e disseminar 
práticas pioneiras e bem sucedidas de gestão do Poder Judiciário 
e do Ministério Público que contribuem para a modernização, 
desburocratização, melhoria da qualidade e eficiência dos 
serviços da Justiça. 



Interlocuções  
institucionais

Visita da Justiça Comunitária à Inglaterra  – 2000

Apresentação do Programa Justiça  Comunitária no Afeganistão - 2004



Interlocuções  
institucionais

Cerimônia de lançamento da publicação “Relato de uma 
Experiência” no Ministério da Justiça - 2006

Visita da Presidente da Suprema Corte de São Tomé e Príncipe - 2006 



Visita de integrantes do Ministério Público do Panamá - 2007

Interlocuções
institucionais

Visita do Ministro da Justiça e Embaixador do Panamá na inauguração do
Centro de Formação e Pesquisa em Justiça Comunitária



Interlocuções  
institucionais

Visita dos peritos da EUROsociAL – 2012

Visita dos peritos da EUROsociAL – 2014



Publicações

❖Livro “Justiça Comunitária - uma experiência”

❖Cartilha  “O que é Justiça Comunitária?”

❖Cartilha “Direito de Saber”

❖Guia de Encaminhamentos

❖Literatura de Cordel 

❖Livro – Projeto Retrate a sua realidade

❖Vídeos educativos produzidos em parceria 
com a ENAM/SRJ e UnB.

As publicações estão disponíveis no site:
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-
presidencia/nupecon/justica-
comunitaria/copy_of_publicacoes



Contatos

Programa Justiça Comunitária
Praça Municipal lote 01 Bloco A sala 526
Brasília DF (61)3103-7942
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-
presidencia/nupecon

Centro Judiciário de Ceilândia
QNM 11 área especial, Fórum de Ceilândia, 
subsolo ala esquerda
Ceilândia DF (61)3103-9398


